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PROCESSO N.º 70052463221 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA
MANIFESTAÇÃO FINAL

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Santa Maria. Leis Municipais n.º 3.355/1991 e nº 3.871/95. Matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes. Malferimento ao teor dos artigos 8º, caput, 10,  60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 2º e 61, parágrafo 1º, ambos da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei nº 3.355, de 19 de setembro de 1991, e da Lei n.º 3.871, de 10 de abril de 1995, ambas do Município de Santa Maria, declarando-se a inconstitucionalidade, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º e 61, parágrafo 1º, ambos da Constituição Federal.
O Procurador-Geral do Estado, notificado, silenciou, conforme certidão da fl. 165.
O Município de Santa Maria, notificado, prestou informações, nas quais, aduziu, preliminarmente, ofensa à coisa julgada, em face do julgamento da ADIN nº 70047435862; no mérito, referiu que inexiste vício formal nas normas objurgadas, na medida em que houve saneamento de eventual mácula por meio da posterior sanção do Chefe do Poder Executivo local. Ressaltou que a matéria em análise não pode ser analisada a partir de ponto de vista estanque, devendo ser passível de adaptações, a fim de evitar que o excesso de rigor formal possa inviabilizar o exercício de direitos e o funcionamento da máquina administrativa que trabalha em prol do interesse público e que o reconhecimento de inconstitucionalidade das leis em comento implicaria a inexistência de Conselho Municipal da Saúde no âmbito do Município de Santa Maria.  Referiu que, na hipótese de declaração de inconstitucionalidade das normas questionadas, tal decisão seja prolatada com efeitos ex tunc, a fim de minimizar os prejuízos à coletividade. Juntou documentos (fls. 155/162).
A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria, regularmente notificada, quedou-se inerte, nos termos da certidão da fl. 164.
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. Preliminarmente, requereu o Município a extinção parcial do feito por ocorrência de coisa julgada, com base no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, sustentando que a matéria já foi objeto de análise pelo Poder Judiciário, tendo em vista o ajuizamento da ADIN distribuída sob o nº 70047435862.
Evidente na hipótese a inocorrência da coisa julgada. Isso porque não há falar em coisa julgada, ausente a tríplice identidade: mesmas partes, causa de pedir e pedido.
Na ADIN distribuída sob o nº 70047435862, o pedido limitava-se à retirada do ordenamento jurídico do artigo 3º da Lei nº 3.871, de 10 de abril de 1995, cuja decisão restou assim ementada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. AUSÊNCIA DE COMPETENCIA LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. Competência legislativa amplamente extrapolada por infração aos princípios da isonomia, autonomia e harmonia entre os poderes de estado; vícios materiais e formais. Violação aos artigos 3º, 8º, caput, 10, 13, caput, 60, incisos I e II, alínea "d", 82, incisos II, III e VII, 93, inciso II, 95, inciso V, 99, 108, parágrafo 4º, 109 e 110, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 5º, caput, da Constituição Federal. Efeitos de operar a retirada do ordenamento jurídico das expressões "um representante da 4ª Delegacia Regional de Saúde", "um representante do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), "um representante do IBAMA", "um representante da Brigada Militar" e "um representante da 8ª Delegacia de Educação", previstas no art. 8° da Lei 3.871, de 10 de Abril de 1.995, bem como da Lei 5.346, de 27 de Agosto de 2.010, a qual deu "nova redação ao parágrafo 2°, do art. 3° da Lei Municipal 3.871, de 10-04-1995", ambas do Município de Santa Maria. A aplicação das leis anteriores - matéria esta apenas tangenciada em sede de informações mas que pode, até por economia processual ser enfrentada no caso em exame - implicaria afronta à regra constante na Lei de Introdução do Código Civil, complementar à Carta Magna, a qual veda expressamente o chamado efeito repristinatório, ou seja, a revogação da lei nova, que revogou regra anterior, não restabelece, "ipso facto", a eficácia desta (artigo 2°, § 3°); destarte, deve ser aplicada a lei vigente naquilo que não foi declarado inconstitucional, pelo que a eficácia repristinatória da legislação anterior vai aqui afastada de modo expresso. A imediata desarticulação do Conselho Municipal de Saúde de Santa Maria inevitavelmente causará graves prejuízos à população, sobre ferir o princípio da continuidade do serviço público, pelo que presentes, na hipótese, as motivações de segurança jurídica e interesse social para modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, nos termos do artigo 27, da Lei 9.868/99, impondo-se o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 6 (seis) meses, contados a partir da publicação do acórdão. O prazo relativamente longo se fundamenta da relevância absoluta dos serviços de saúde e na proximidade das eleições municipais, que levarão a uma maior demora na elaboração de novas leis municipais disciplinando as matérias impugnadas. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047435862. Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 02/07/2012)
No mérito, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Município de Santa Maria, merece acolhida integral o pleito delineado na presente petição inicial, cumprindo reiterar todos os fundamentos lá expostos, que evidenciam, sem qualquer dúvida, a desarmonia dos dispositivos atacados face às normas constitucionais já arroladas. 

Como já dito, a análise dos autos permite a conclusão da inconstitucionalidade das Leis n.º 3.355, de 19 de setembro de 1991 e nº 3.871, de 10 de abril de 1995, ambas do Município de Santa Maria, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, combinados com o artigo 2º e 61, parágrafo 1º, ambos da Constituição Federal.
A sanção do Prefeito, a sua vez, não sana a irregularidade por vício de origem, conforme precedentes jurisprudenciais:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. Artigo 15, parte final, da Lei n.º 4.857, de 11 de novembro de 2011, que condiciona a contratação, parcerias ou convênio, para fins de instalação e operação de sistema de videomonitoramento em vias públicas, à prévia autorização legislativa. Ingerência indevida que malfere os princípios da independência e harmonia entre os Poderes. A deliberação sobre tal matéria é de iniciativa exclusiva do Executivo. Sanção que não convalida o vício de iniciativa. Presença de vício de inconstitucionalidade formal insanável, por afronta aos artigos 10, 60, inciso II, alínea d, e 82, incisos III, VII e XXI, todos da Constituição Estadual combinados com o artigo 2º da Carta Federal. JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050620251, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 17/12/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. "FICHA LIMPA" MUNICIPAL. REGRAMENTO DE NOMEAÇÕES PARA CARGOS NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS DO PODER LEGISLATIVO E EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA QUANTO AO REGRAMENTO DO PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça, a lei de iniciativa da Câmara de Vereadores possui vício de iniciativa, na parte em que disciplina nomeações para cargos no âmbito dos órgãos do Poder Executivo, violando o princípio constitucional da separação dos Poderes Republicanos, que condiciona todos os entes políticos, inclusive o Município. O vício de iniciativa, também conforme a jurisprudência do Tribunal de Justiça, não se convalida nem mesmo com a sanção tácita do Prefeito. PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050448612, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 26/11/2012)
Com efeito, de plano, observa-se que a Casa Legislativa do Município de Santa Maria, por mais louváveis que possam ter sido as intenções de seus integrantes, ao instituir as Leis n.º 3.355 de 19 de setembro de 1991, e nº 3.871, de 10 de abril de 1995, editou normas sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa. 

Em vista dessas considerações, é forçoso reconhecer que o Poder Legislativo de Santa Maria, legislando acerca da composição do Conselho Municipal de Saúde, invadiu o espaço normativo destinado ao Poder Executivo, legislando sobre matéria que refoge à sua competência, em flagrante afronta ao artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, dispositivo referente ao princípio da repartição de competência legislativa, de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos dos artigos 8º
 e 13
, caput, da Constituição Estadual. É relevante, também, salientar que o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Pleno, já teve oportunidade de asseverar que as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Lei Maior, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º da Carta Gaúcha. 

Disse o Pretório Gaúcho, na Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 593110141:

“(...) a teor do disposto nos arts. 8º e 10 da Carta Estadual, os princípios da separação dos poderes e o da competência são gerais, de estrita observância em todos os níveis, isto é, federal, estadual e municipal. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto à iniciativa do processo legislativo e demais princípios consagrados em ambas as Constituições.

Não há que se olvidar da obrigatória adoção do sistema da autonomia e da repartição dos poderes estatais, visto que a Constituição Estadual preconiza, expressamente, em seu artigo 3º, que “são poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

Traçadas tais diretrizes, não se olvida que ente público municipal, no que tange às normas ora atacadas, descurou das normas insculpidas na Constituição Federal, de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º da Carta da Província, na esteira da argumentação ora esposada, donde se conclui que a ação merece ser julgada procedente, reconhecendo-se a inconstitucionalidade dos dispositivos questionados.
Por fim, possível, considerando que a imediata exclusão do Conselho Municipal da saúde pode causar prejuízo à continuidade dos serviços públicos, e que estão presentes, no caso concreto, as razões de segurança jurídica e excepcional interesse social para a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, nos termos do artigo 27 da Lei n.º 9.868/1999, o diferimento da eficácia da decisão.
3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos já lançados na inicial, bem como os agregados nesta manifestação, requer seja a ação julgada procedente, a fim de retirar do ordenamento jurídico a Lei nº 3.355, de 19 de setembro de 1991 e da íntegra da Lei n.º 3.871, de 10 de abril de 1995, ambas do Município de Santa Maria, declarando-se a inconstitucionalidade, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º e 61, parágrafo1º, ambos da Constituição Federal.

Porto Alegre, 08 de março de 2013.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CF
� Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 13 – É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado: (...).


� ADIn relatada pelo Desembargador Cacildo de Andrade Xavier, RJTJRS 167/178.
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